
 
 
 
 
 
 
 

 
Página 1 de 57 

 
 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº | CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

CEP: 54.735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2025. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO  

REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta - Empreitada por Preço Global 

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica 

ÓRGÃO CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA 
MATA ENDEREÇO: Praça Doutor Araújo Sobrinho, S/N, Centro, São Lourenço da 
Mata - PE, CEP: 54735-565, 

 SISTEMA ELETRÔNICO: Bolsa Nacional de Compras – BNC ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: https://bnccompras.com 

 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 19/11/2025 às 09:00  

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 19/11/2025 às 10:00 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

  

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

marketing promocional e gestão de eventos corporativos, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal 

de São Lourenço da Mata e suas secretarias. As atividades englobam o planejamento estratégico e a conceituação 

criativa de ações, a criação e produção de materiais promocionais e institucionais, a organização e produção de 

eventos, a gestão de mídias sociais e outras ações de comunicação e promoção. A descrição detalhada do objeto, 

suas especificações e quantitativos estão contidos no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante e 

indissociável deste Edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar desta licitação, todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto, que estejam com o cadastro regular junto ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, ou 

que apresentem toda a documentação de habilitação exigida. 

https://bnccompras.com/
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2.2. A participação nesta licitação implica em aceitação plena e irretratável das normas do Edital, de seus 

Anexos e da legislação pertinente.  

2.3. As licitantes deverão:  

2.3.1. Estar regularmente constituídas e em situação regular. 

2.3.2. Declarar, no momento da apresentação da proposta, que atendem aos requisitos de habilitação e 

que possuem plena capacidade de realizar o objeto licitado.  

2.3.3. Serão de responsabilidade exclusiva dos licitantes as transações efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico. 

2.3.4. Manter a integridade de todas as informações enviadas e declaradas durante o processo 

licitatório.  

2.3.5. Apresentar a documentação exigida para a habilitação nos termos deste Edital, conforme 

especificado no Anexo I.  

2.4. A falsidade de qualquer declaração ou documento apresentado, ou a verificação de irregularidade a 

qualquer tempo, ensejará a desclassificação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

2.5. Não será admitida a participação de:  

2.5.1. Licitantes que não atendam às condições do Edital. 

2.5.2. Licitantes que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

2.5.3. Licitantes que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que atue na licitação, fiscalização 

ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

2.5.4. Licitantes que sejam controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/76, 

concorrendo entre si.  

2.5.5. Licitantes que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido condenadas 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes em casos vedados. 

2.5.6. Empresas estrangeiras sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.6. A apresentação das propostas e dos documentos de habilitação deverá ser feita de forma simultânea, por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário limites estabelecidos no preâmbulo. 

2.7. A participação na licitação implica no conhecimento integral e na aceitação tácita de todas as condições 

estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

2.8. Caso a empresa não tenha cadastro no SICAF, deverá apresentar toda a documentação de habilitação nos 

termos deste Edital. 

2.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.10. A contratação visa atender aos interesses do Município de São Lourenço da Mata e suas secretarias. 
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2.11. A Administração poderá, por sua conveniência, realizar diligências ou solicitar informações adicionais 

para complementar a documentação ou a proposta apresentada. 

2.12. Qualquer alteração ou impugnação do Edital deverá seguir os prazos e procedimentos previstos em lei.  

2.13. É de responsabilidade do licitante acompanhar todas as publicações e comunicações referentes à licitação.  

2.14. A licitante que apresentar documentação falsa ou que cometer fraude na licitação será penalizada nos 

termos da legislação aplicável. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.  A Proposta de Preços, a Proposta Técnica/Plano de Trabalho e os Documentos de Habilitação deverão ser 

enviados, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, até a data e horário limites estabelecidos no preâmbulo 

deste Edital. 

3.2. Os licitantes deverão seguir as instruções de preenchimento e envio dos documentos conforme detalhado 

no Anexo I - Termo de Referência. 

3.3. Ao cadastrar sua proposta, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições do Edital e seus anexos; 

3.3.2. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas; 

3.3.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega 

menor de 16 anos, salvo como aprendiz a partir de 14 anos;  

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da 

Previdência Social.  

3.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

3.5. A falsidade de qualquer declaração ou documento sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1.  Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.4. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo 

Simples Nacional. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, mantendo qualidade e adequações necessárias para à perfeita execução 

contratual. 
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4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E NEGOCIAÇÃO 

5.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

os licitantes. 

5.4. No caso de desconexão do Agente de Contratação, no decorrer do processo licitatório, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção das propostas e documentos 

5.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, sobre a 

situação do certame, vedada a identificação dos licitantes, salvo quando o sistema o fizer automaticamente 

para a aplicação de critérios de desempate. 

5.7. A Administração, após o julgamento e a classificação das propostas, poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado para obter um melhor preço, desde que a proposta esteja dentro do valor 

estimado e os critérios de julgamento não sejam alterados. O resultado da negociação deverá ser formalizado 

e anexado ao processo. 

5.8. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

5.9. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares. 

5.10. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.11. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6.  DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

6.1. A presente licitação será julgada pelo critério de Melhor Técnica e Preço. 

6.2. A análise das propostas será realizada pela Comissão de Contratação, auxiliada por uma 

Subcomissão Técnica, em conformidade com o Termo de Referência (Anexo I). 

6.3. A pontuação final da licitante será calculada pela média ponderada das notas da Proposta Técnica 

(NT) e da Proposta de Preços (NP), utilizando a seguinte fórmula: Pontuação Final = (Nota Técnica x 0,70) 

+ (Nota de Preços x 0,30). 
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6.4. Serão desclassificadas as propostas técnicas que obtiverem nota inferior a 70 pontos ou pontuação 

zero em qualquer quesito ou subquesito. 

6.5. Após o julgamento das propostas, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.5.1. SICAF; 

6.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

6.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

6.6. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

6.6.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429/1992, também ocorrerá no 

nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver. 

6.7. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.8. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado.  

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.9.1. Contiver vícios insanáveis;  

6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.10. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração. 

6.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

6.10.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.10.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 

que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

6.13.1. O ajuste se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.15. Em caso de empate na pontuação final, serão aplicados os critérios de desempate previstos no art. 

60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:  

6.15.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.15.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.15.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho; 

6.15.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade.  

6.16. Persistindo o empate, será assegurada preferência aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.16.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de Pernambuco; 

6.16.2. Empresas brasileiras; 

6.16.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.16.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

6.17. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.4. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.4.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.4.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

7.5. A verificação pelo Agente de Contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do Agente de Contratação. 

7.6.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto. 

7.7. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado.  

7.8. A Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP) que apresentarem alguma irregularidade 

fiscal e trabalhista terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação, para sanar a 

irregularidade, sob pena de inabilitação. 

7.9. Em caso de exigência de amostras para comprovação das especificações técnicas, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la conforme disciplinado no Termo de Referência (Anexo I), 

sob pena de desclassificação. A presença de catálogo, ficha técnica do produto, registro no Inmetro, e registro 

no Cadastro Técnico Federal, conforme o caso, também será verificada para fins de comprovação da 

qualidade e adequação dos produtos ofertados. 

8. 8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1.  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 

8.2. O contrato poderá ser prorrogado por períodos sucessivos, limitados a 60 (sessenta) meses, desde 

que observadas as condições e justificativas detalhadas no Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta do 

Contrato (Anexo III). 
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8.3. Os casos omissos no contrato serão resolvidos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

aplicáveis. 

8.4. O contrato será formalizado após a homologação da licitação e a adjudicação do objeto ao vencedor 

do certame. 

9. DOS RECURSOS  

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.3.5.  

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão ser obtidas 

pelo e-mail: cpl@slm.pe.gov.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.6. Fraudar a licitação 

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

10.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa;  

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 

10.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8 e 10.1.9, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no respectivo instrumento. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@slm.pe.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Coronel José Duarte, n° 31, 

Centro, São Lourenço da Mata - PE (Prédio Sede da CPL). 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço eletrônico www.gov.br/compras, e também poderão ser lidos e/ou obtidos pelo e-mail 

cpl@slm.pe.gov.br ou no endereço Rua Coronel José Duarte, n° 31, Centro, São Lourenço da Mata - PE 

(Prédio Sede da CPL), nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

13. DOS ANEXOS  

13.1. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 

13.1.1. Anexo I: Termo de Referência 

13.1.2. Anexo II: Estudo Técnico Preliminar 

13.1.3. Anexo III: Briefing 

13.1.4. Anexo IV: Minuta do Contrato 

13.1.5. Anexo V: Modelo de Proposta.  

 

São Lourenço da Mata, 26 de setembro de 2025 

 

_______________________________ 

ALDI CONSTANTINO SAMPAIO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

13.2. A presente licitação tem como objeto a Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de marketing promocional e gestão de eventos 

corporativos, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata e 

suas secretarias. As atividades englobam o planejamento estratégico e a conceituação criativa 

de ações, a criação e produção de materiais promocionais e institucionais, a organização e 

produção de eventos, a gestão de mídias sociais e outras ações de comunicação e promoção. 

13.3. Para fins de referência orçamentária, o valor estimado total da contratação é de R$ 1.800.000,00 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND VALOR ESTIMADO 

01 Serviços de Marketing Promocional e 

Gestão de Eventos Corporativos 

SERVIÇO 1.800.000,00 

 

13.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto municipal 

nº 09, de 20 de março de 2023.  

13.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, na forma 

do artigo 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, para ser renovável também.  

13.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação.  

13.7. A presente contratação, por ter como objeto serviços de marketing promocional e gestão de eventos 

corporativos de natureza indivisível, não se enquadra nas previsões da Lei Complementar nº 123/2006 

relativas à exclusividade (Art. 47) ou à reserva de cotas (Art. 48, I), cujas disposições se aplicam a itens 

de contratação de bens ou a objetos divisíveis. Contudo, serão observados os demais benefícios e o 

tratamento diferenciado concedido às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 

Microempreendedores Individuais (MEI), conforme a legislação vigente, visando o fomento à participação 

desses entes nas licitações públicas. 

Proposta de preços:  

Os proponentes deverão apresentar proposta de preços contendo:  

13.7.1. Objeto, em descrição sucinta e clara;  

13.7.2. Planilha de Quantitativos, Especificações e Preços;  

13.7.3. Preços unitários e totais em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais após 

a vírgula e marca do item ofertado;  

13.7.4. Garantia, quando for o caso;  

13.7.5. Condições de pagamento; 

13.7.6. Declaração de que no preço ofertado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 

incidentes sobre o objeto licitado, até a sua entrega definitiva;  
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13.7.7. Prazo de validade da proposta, mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da 

proposta;  

13.8. Em caso de divergência entre as descrições dos itens no sítio do Compras Governamentais (CATMAT) 

e as descrições completas constantes neste Termo de Referência e seus apêndices, prevalecerão as 

últimas. 

14. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

14.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

14.2. A necessidade de contratação de serviços de marketing promocional e gestão de eventos corporativos 

decorre da crescente demanda por ações de comunicação eficazes e eventos estruturados que 

aproximem a administração pública da população, informem sobre os serviços prestados e promovam a 

imagem do município. O escopo abrange a expertise necessária para desenvolver estratégias de 

comunicação que dialoguem com diversos públicos, a produção de materiais de qualidade e a execução 

de eventos que atendam aos objetivos institucionais com eficiência e transparência. 

15. ÁREA REQUISITANTE  

15.1. Áreas Requisitantes As Secretarias ou departamentos que demandam e utilizarão esses serviços são: 

Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas (SMAGP), Secretaria de Saúde (SMS), Secretaria de 

Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho e Promoção a Cidadania (SMDSMTPC), Secretaria de 

Educação (SME), Secretaria de Cultura, Esportes, Turismo, Lazer e Juventude (SMCETLJ), Secretaria 

de Comunicação Social, e Secretaria de Gabinete Institucional. 

16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

16.1.  Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e 

estão descritos no Estudo Técnico Preliminar (Seção 13 - Possíveis Impactos Ambientais e Sociais), 

promovendo o menor impacto sobre recursos naturais, maior eficiência na utilização de recursos, uso de 

inovações e origem ambientalmente regular dos recursos. 

16.2. Subcontratação Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16.3. Garantia da Contratação Não haverá exigência da garantia da contratação do artigo 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

17. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1.  O prazo para a execução de cada serviço específico será estabelecido em Ordem de Serviço (OS), 

emitida pela Secretaria requisitante, conforme a demanda, respeitando a complexidade e os prazos 

necessários para cada tipo de ação de marketing ou evento.  

17.1.1. Formalização da Solicitação A Secretaria contratante formalizará a solicitação dos serviços à 

Contratada por e-mail oficial informado no ato da assinatura do contrato, fazendo constar na solicitação: o 

detalhamento dos serviços, os quantitativos e os respectivos locais de execução/entrega. 

17.1.2. Responsabilidade da Contratada A empresa contratada será responsável pela integralidade da 

execução dos serviços de marketing promocional e gestão de eventos corporativos, incluindo o planejamento, 
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criação, produção, montagem, desmontagem (se aplicável), e entrega de todos os produtos e resultados 

previstos em cada Ordem de Serviço, no local e prazo estipulados pela Secretaria requisitante. A Contratada 

deverá dispor de equipe técnica especializada, comprovadamente habilitada e com experiência nos serviços 

objeto deste Termo de Referência, sendo que os profissionais-chave deverão ser apresentados com seus 

respectivos currículos e comprovantes de experiência, conforme exigências a serem detalhadas no Edital a ser 

elaborado. Qualquer alteração na equipe-chave deverá ser previamente aprovada pela Contratante. 

17.1.3. Conformidade e Qualidade A execução dos serviços deverão ser realizadas conforme as 

especificações técnicas, artísticas e de qualidade descritas em cada Ordem de Serviço e neste Termo de 

Referência, garantindo-se a excelência e conformidade das ações e produtos com as normas aplicáveis.  

17.1.4.  Documentação e Instalação A empresa contratada deverão fornece toda a documentação 

pertinente, como notas fiscais e relatórios de execução, além de realizar a montagem e instalação de 

equipamentos, se necessário, conforme orientação da Secretaria. 

17.1.5. Acompanhamento e Avaliação A Secretaria se reserva o direito de acompanhar, vistoriar e avaliar 

os serviços durante e após a execução, garantindo que estejam em conformidade com as especificações e em 

perfeitas condições de uso/apresentação. 

17.1.6. Correção de Falhas Em caso de não conformidade ou falhas na execução dos serviços, a empresa 

contratada será responsável pela correção ou refazimento, sem ônus para a administração pública, dentro do 

prazo estabelecido.  

17.1.7. Observância Legal A execução do objeto deverá atender às normas legais e regulamentares 

aplicáveis, bem como às boas práticas de gestão e sustentabilidade. 

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização.  

18.2. Fiscalização  

18.2.1. Fiscalização Técnica: O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

18.2.1.1. fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

18.2.1.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

18.2.1.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). No caso de 
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ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

18.3. Será designado fiscal de contrato o servidor: Jose Carlos da Cunha, CPF 265.026.824-72,           E-mail: 

carloscunha.1621@gmail.com 

18.3.1. Fiscalização Administrativa: O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). Caso ocorra descumprimento das 

obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

18.3.2. Gestor do Contrato: O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

18.3.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

18.3.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

III). 

18.3.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

18.3.6.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

18.3.7.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

18.3.8.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 
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Será designado gestora de contrato a servidor (a) Mirele Vitória de Oliveira Barbosa, CPF. 

709.576.044-67, E-mail: mirelev906@gmail.com 

19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

19.1. Recebimento Os serviços/produtos resultantes serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da prestação/entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

19.2.  Os serviços/produtos resultantes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser refeitos ou substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, para não 

comprometer o calendário de execução, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço/material e consequente aceitação mediante termo detalhado. Para as 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 (três) dias 

úteis. 

19.4.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

19.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

19.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos serviços/produtos resultantes nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

19.7. Liquidação Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 

metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. Para 

fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

19.7.1. o prazo de validade; a data da emissão;  

19.7.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.7.3.  o período respectivo de execução do contrato; 

19.7.4.  o valor a pagar; 

mailto:mirelev906@gmail.com
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19.7.5.  e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

19.8.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

19.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas neste Termo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

19.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa.  

19.11. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. Não havendo 

regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. Persistindo a irregularidade, o contratante 

deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

19.13.  Prazo de Pagamento  

19.13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata, de correção monetária. 

19.14. Forma de Pagamento  

19.14.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

19.14.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19.15. Cessão de Crédito 
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19.15.1.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditórios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia 

aprovação do contratante. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. Sem prejuízo do regular 

atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do 

contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 

respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 

12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. O crédito a ser pago à 

cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, 

restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) A cessão de crédito não 

afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

20. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

20.1. A licitação será processada e julgada pelo critério de melhor técnica e preço, nos termos do inciso IV do 

art. 37 da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com as disposições deste Edital. A avaliação e o 

julgamento das propostas serão realizados com base nos critérios de Melhor Técnica e Preço, conforme 

o detalhado nos itens a seguir: 

8.1. Julgamento da Proposta de Preços  

20.1.1. A Proposta de Preços será avaliada com base nos seguintes itens: 

20.1.1.1. Desconto sobre os Custos Internos (tabela AMPRO) 

20.1.1.1.1. Desconto inferior a 20%: Nota = 0,00 

20.1.1.1.2. Desconto igual ou superior a 20%: Nota = 2,0 x Desconto (Máximo = 60 pontos) 

20.1.1.2. Honorários sobre custos comprovados de serviços de terceiros 

20.1.1.2.1. Honorário igual ou maior a 15%: Nota = 0,00 

20.1.1.2.2. Honorário inferior a 15%: Nota = 8,0 x (15 - Honorário) (Máximo = 40 pontos) 

20.2. A classificação das propostas comerciais se dará pela ordem crescente dos preços propostos, 

representados pelo somatório das notas atribuídas a esses itens. A proposta com o maior somatório de 

notas será considerada a de melhor preço. Em caso de empate, a proposta com o menor percentual de 

honorários será priorizada, seguida pela proposta com o maior percentual de desconto sobre os custos 

internos. 

20.3. Julgamento da Proposta Técnica 

20.3.1.  A avaliação da Proposta Técnica será realizada por uma Subcomissão Técnica, considerando os 

seguintes quesitos e subquesitos, com suas respectivas pontuações máximas: 
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20.3.1.1. I – Plano de Trabalho 

20.3.1.1.1. Conhecimento do Assunto (máximo 10 pontos) 

 Conhecimento das características gerais da Prefeitura: 1,0 ponto 
 Conhecimento genérico dos serviços prestados pela Prefeitura: 2,0 pontos 
 Adequada compreensão da linha de atuação específica da Prefeitura: 3,0 pontos 
 Acuidade de compreensão demonstrada em relação às necessidades de 

divulgação e comunicação via marketing promocional e gestão de eventos 
corporativos da Prefeitura: 4,0 pontos 

20.3.1.1.2. Estratégia da Ação (máximo 20 pontos) 

 Formulação do conceito (5,0 pontos para compreensão do tema hipotético e 5,0 
pontos para o desenvolvimento do raciocínio): Total 10 pontos 

 Formulação do tema adotado para a linha de atuação: 10 pontos 

20.3.1.1.3. Solução Criativa (máximo 20 pontos) 

 Estratégia que atenda a todas as necessidades da Prefeitura de São Lourenço da 
Mata: 7,0 pontos 

 Capacidade de síntese da estratégia: 3,0 pontos 
 Cobertura do público envolvido: 3,0 pontos 
 Originalidade na combinação dos elementos constitutivos: 7,0 pontos 

20.3.1.1.4. Plano de Ação (máximo 15 pontos) 

 Conhecimento de hábitos do público envolvido: 3,0 pontos 
 Capacidade analítica no estudo desses hábitos e nas conclusões: 3,0 pontos 
 Estudo de distribuição da verba: 4,0 pontos 
 Consciência e economicidade do cronograma e plano geral de utilização da 

verba: 5,0 pontos 

20.3.1.2. II – Capacidade de Atendimento (máximo 15 pontos) 

o Capacidade geral de atendimento (instalações, infraestrutura, recursos materiais, 
qualificação profissional): 8,0 pontos 

o Sistemática de atendimento (prazos, operacionalidade, segurança, presteza, grau de 
liberdade): 7,0 pontos 

20.3.1.3. III – Experiência Técnica (máximo 10 pontos) 

o Capacidade técnica revelada no atendimento a outros clientes: 10 pontos 

20.3.1.4. IV – Relatos de Solução de Objetivos Promocionais (máximo 10 pontos) 

o Evidência de planejamento: 2,5 pontos 
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o Consistência das relações de causa e efeito entre problema e solução: 2,5 pontos 
o Relevância dos resultados apresentados: 2,5 pontos 
o Concatenação lógica da exposição: 2,5 pontos 

20.4. A nota de cada licitante na Proposta Técnica corresponderá à soma dos pontos dos quesitos, limitada a 

100 pontos, sendo que a proposta deve alcançar no mínimo 70 pontos para ser classificada. Será 

desclassificada a proposta que não atender a qualquer exigência deste Edital ou obtiver pontuação zero 

em qualquer quesito ou subquesito. Em caso de empate na nota técnica, a classificação será definida 

pela maior pontuação, sucessivamente, nos quesitos: Conhecimento do Assunto, Estratégia de Ação, 

Solução Criativa e Plano de Ação. 

20.5. Classificação Final (Pontuação Final) A classificação das propostas será feita por meio da média 

ponderada das valorizações das propostas técnicas e de preço, utilizando a seguinte fórmula: 

20.5.1. Nota Final = (Nota Técnica x 0,70) + (Nota de Preços x 0,30) 

20.6. A classificação final será em ordem decrescente de notas finais, sendo considerada vencedora a 

empresa que obtiver a maior pontuação final. 

21. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

21.1. As exigências de habilitação para a licitante serão as seguintes, conforme a Lei nº 14.133, de 2021, e o 

Edital a ser elaborado: 

21.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, com 

adoção do critério de julgamento de MELHOR TÉCNICA E PREÇOS.  

21.3. Visando propiciar a ampla participação de licitantes, ampliação de competitividade e assim proporcionar 

a participação de empresas que possam atender a demandas, para melhor gestão dos contratos, pois 

os fornecimentos com a prestação dos serviços serão executados por um único fornecedor e tendo em 

vista a complexidade de realizar a divisibilidade do objeto da licitação por tratar-se de fornecimento com 

prestação de serviços. 

21.4. Justifica-se ainda pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 

fornecedores e prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim 

em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de 

formar um todo unitário. Somado a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade 

e eficiência que pode ser acompanhado ao longo dos fornecimentos e serviços, o que fica sobremaneira 

dificultado quando se trata de diversos fornecedores e prestadores de serviços. 

21.5. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e 

não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência 

segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 

processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 

necessidades da Administração Pública. 

21.6. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização 

de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas 

para a execução e supervisão dos fornecimentos e serviços a serem prestados. 
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21.7. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por 

grupo. No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que tem, permitiu que 

para o certame exista um vencedor para o item, contendo os itens agrupados. 

21.8. Não entendemos que o agrupamento de diversos itens em um item irá comprometer a competitividade 

do procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da 

competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar 

a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que 

ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. 

21.9. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas 

licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os fornecimentos e serviços licitados, bem 

como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, 

qualquer atraso por parte de qualquer um deles ou a diversidade dos produtos poderá comprometer todo 

o planejamento desta Administração, que necessita instalar fogos de artifícios com realização dos 

serviços para show pirotécnico.  

21.10. O fornecimento do objeto será de forma parcelada. 

21.11. Exigências de habilitação  

21.11.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como: 

21.11.2. SICAF; 

21.11.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

21.11.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

21.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

21.13. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

21.14. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

21.15. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

21.16. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

21.17. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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21.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

21.19. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

21.20. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

21.20.1. Habilitação Jurídica: 

21.20.1.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

21.20.1.2. No caso de Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI), acompanhado do Relatório de Informações (Lei 

Complementar nº 123/2006, art. 26). 

21.20.1.3. No caso de sociedade empresária ou EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial competente. 

21.20.1.4. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

21.20.1.5. No caso de cooperativa: Ato constitutivo, estatuto social e ata da assembleia que 

elegeu a diretoria, devidamente registrados no órgão competente. 

21.20.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira: Decreto de autorização para 

funcionamento no País, expedido pelo Poder Executivo, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento, se for o caso, no órgão competente, com prova de que atende às exigências de que 

trata o caput deste artigo e com a apresentação de procurador com poderes para receber citação, 

intimação e responder administrativa e judicialmente. 

21.21. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

21.21.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

21.21.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos 

a tributos e à Dívida Ativa da União, Estado e Município. 

21.21.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

21.21.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

21.22. Qualificação Econômico-financeira: 

21.22.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
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21.22.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II), dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, 

com antecedência máxima de 90 (noventa) dias contados da sua apresentação; 

21.22.3. A certidão descrita no subitem 9.22.1 somente é exigível quando a Certidão Negativa de Falência 

do Estado da sede do licitante ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos 

judiciais eletrônicos.  

21.22.4. Para os licitantes sediados em locais em que a verificação é centralizada, será aceita uma única 

certidão; 

21.22.5. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência de acordo com as disposições 

normativas do respectivo Estado da Federação da sede do licitante ou de seu domicílio; 

21.22.6. Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverá apresentar Certidão para fins de 

Licitação de 1º e 2º Grau vigentes emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 

Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, link: (www.tjpe.jus.br/certidaopje); 

21.22.7. Em caso de Certidão Positiva de Falência com Efeito de Negativa, faz-se necessário que o 

documento mencione se o licitante já teve o plano de recuperação homologado em juízo e se está apto 

econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

21.22.8. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis 

e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo encerramento), devendo cumprir a 

qualificação em ambos os exercícios, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, 

hipótese na qual tais documentos limitar-se ão ao último exercício financeiro, Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

§6º; 9.20.24.1 Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e 

estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento; 

21.22.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

21.22.10. Mediante balanços apresentados, deverá apresentar os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com resultados iguais ou superiores a 1 (um), comprovados mediante a 

apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado pela aplicação das seguintes 

fórmulas: I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante), igual ou superior a 1; II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo 

não Circulante), igual ou superior a 1; e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante), 

igual ou superior a 1. 

21.22.11. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar um Capital Social ou 

Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor de sua proposta de preços a ser apresentada. A 

comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para 

esta data por meio de índices oficiais;  

21.22.12. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 9.20.25.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 

http://www.tjpe.jus.br/certidaopje
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§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 8.14.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 

– DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;  

21.22.13. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual; 

21.22.14. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 8.14.5. A comprovação de integração das 

respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e  

21.22.15. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

21.22.15.1. ata de fundação; 

21.22.15.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

21.22.15.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

21.22.15.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

21.22.15.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

21.22.15.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 9.20.25.5 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador 

21.23. Qualificação Técnica: 

21.23.1. Atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprovem a execução de serviços similares aos do objeto licitado, em termos de complexidade e porte. 

21.23.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da apresentação da 

proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) profissional(is) com atribuição(ões) técnica(s) 

pertinente(s) e compatível(is) com o objeto da licitação, devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

21.23.3. Comprovação de registro de cadastro regular na Associação de Marketing Promocional AMPRO. 

21.23.4. Comprovação de registro regular da licitante no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por 

meio da apresentação do Cartão de Inscrição de Contratante, devidamente atualizado. A exigência deste 

registro é indispensável, uma vez que o objeto da contratação inclui a possibilidade de serviços que demandem 

a contratação de profissionais da área artística, como artistas, técnicos em espetáculos de diversões ou músicos, 

em conformidade com a Lei nº 6.533/78 e o Decreto nº 82.385/78. 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1.  A Contratada, além das responsabilidades estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, terá as seguintes obrigações: 

22.1.1. Executar os serviços conforme as especificações, prazos e condições estabelecidas neste Termo 

de Referência, na Ordem de Serviço e na proposta, empregando os melhores recursos técnicos e profissionais. 

22.1.2. Arcar com todos os custos decorrentes da execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando 

a salários, encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, seguros, equipamentos, materiais e deslocamentos. 



 
 
 
 
 
 
 

 
Página 26 de 57 

 
 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº | CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

CEP: 54.735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

22.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

22.1.4. Reparar quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou 

omissão na execução do contrato. 

22.1.5. Apresentar à Contratante, sempre que solicitado, todos os documentos comprobatórios da 

regularidade fiscal, trabalhista e de seguridade social de seus empregados e da empresa. 

22.1.6. Responder pela qualidade e conformidade dos produtos e serviços entregues, assumindo total 

responsabilidade por eventuais vícios ou defeitos. 

22.1.7. Acatar as orientações e determinações da fiscalização da Contratante, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados. 

22.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações confidenciais a que tiver acesso em razão da execução 

do contrato. 

22.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

22.1.10. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

22.1.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

22.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

22.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

22.1.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

22.1.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

22.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

22.1.17. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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22.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

22.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

22.1.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

22.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

22.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante. 

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

23.1. A Contratante, além das responsabilidades estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas 

pertinentes, terá as seguintes obrigações: 

23.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada, observando os prazos e condições estabelecidos neste Termo 

de Referência. 

23.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, zelando pelo cumprimento das cláusulas 

contratuais. 

23.1.3. Proporcionar as condições necessárias para a execução dos serviços, incluindo o fornecimento de 

informações e acesso a locais, quando indispensável. 

23.1.4. Notificar a Contratada sobre quaisquer irregularidades ou não conformidades detectadas na 

execução dos serviços, concedendo prazo para saneamento. 

23.1.5. Aplicar as sanções cabíveis, nos termos da legislação e do contrato, em caso de descumprimento 

das obrigações contratuais pela Contratada. 

23.1.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

23.1.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

23.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

23.1.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

23.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

23.1.11. Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
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23.1.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  

23.1.13. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

23.1.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  

23.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

24.1. As sanções administrativas aplicáveis à Contratada por inexecução total ou parcial do contrato, ou por 

outras infrações, serão as previstas na Lei nº 14.133, de 2021, em especial nos artigos 155 a 162, e no 

Decreto Municipal nº [INSERIR NÚMERO DO DECRETO DE SANÇÕES, SE HOUVER], assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. As penalidades incluem: advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade. As multas poderão ser compensadas com os créditos da 

Contratada ou cobradas judicialmente. 

24.2.  

25. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

25.1. Homologado o resultado da licitação, será celebrado o Termo de Contrato, que firmará o compromisso 

entre as partes, a partir da data da sua assinatura, com validade de 12 (doze) meses. 

25.2. Sempre que o proponente vencedor não atender à convocação, nos termos referidos no item anterior, é 

facultada à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições. 

25.3. O Contrato firmado com o licitante fornecedor observará a Minuta do Anexo ao Edital. 

25.4. O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 

assinar o contrato e/ou anuir a ordem de fornecimento. este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado, aceito pelo Pregoeiro e sua equipe. 

25.5. A recusa injustificada do concorrente proponente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo 

prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar de licitações realizadas pelo Município bem como 

aplicação de multa de 10 % (dez por cento) do valor a ser contratado. 

25.6. O recolhimento da multa referida no item anterior será feito, por meio de guia própria emitida pela 

Secretaria Municipal demandante e para pagamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

data de sua emissão.  

25.7. O não pagamento do título levará a inscrição do mesmo no Cadastro de Dívidas Ativas do Município de 

São Lourenço da Mata/PE, tornando-se título executivo para as medidas judiciais cabíveis.  
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25.8. Caso não ocorra o pagamento da multa a penalidade será atenuada para que seja realizada a declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com o Municipal de São Lourenço da Mata/PE, enquanto 

perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Secretaria 

Municipal de demandante pelos prejuízos resultantes não sendo inferior aos 24 (vinte e quatro) 

estabelecidos no item 13.5. 

25.9. As comunicações entre o município e o interessado serão realizadas através do e-mail apresentado na 

Declaração de Pleno Atendimento e na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as 

notificações encaminhadas por este meio. 

26. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de São Lourenço da Mata.  

26.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

2.00 - PODER EXECUTIVO 

02.07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

0412200212.021 - GESTÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA 

33903900 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

26.2.1. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

27.  DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS E DO REAJUSTE  

27.1. Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data base do orçamento, 

admitindo-se, entretanto, o reajustamento nos termos da legislação pertinente.  

27.2. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor com vistas à manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 124, I, “d”, da Lei 14.133/2021, mediante 

a apresentação de memória de cálculo e demais documentos comprobatórios do reajuste solicitado. 

27.3. O reajuste do preço contratado, terá como índice de reajuste, a variação percentual do IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IBGE).  

27.4. Na hipótese de extinção do IPCA-IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

27.5. A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, os acréscimos 

e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial contratado atualizado, exceto as supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes 

contratantes, nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações. 

27.6. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento 

contratual, a ser emitido pela secretaria demandante. 
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28. DISPOSIÇÕES FINAIS  

28.1. A Administração poderá, a qualquer tempo, alterar o presente Termo de Referência, desde que 

devidamente justificado e com a observância dos procedimentos legais. Os casos omissos serão 

resolvidos pela Administração, com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

28.1.1. O presente termo de referência foi concebido com base nas normas legais aplicadas à matéria e 

nas premissas dos Estudo Técnico Preliminar – ETP das Secretarias Demandantes. 

28.1.2. Este termo de referência constituirá parte integrante do edital da licitação a ser instaurada para 

viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e que apresente o menor preço unitário por item 

para execução do objeto desta demanda.  

28.1.3. As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela 

avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por 

eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da ausência desta. 

 
 

São Lourenço da Mata 22 de setembro de 2025. 
 
 
 

MAURO JERÔNIMO TELES DA SILVA 
servidor da secretaria de finanças, 
planejamento, gestão e tecnologia. 

matrícula nº 987940 
 
 
 

YASMIM RENEFFER DO NASCIMENTO SILVA 
Servidora da Secretária de Educação 

Matricula: 992929 
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ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar - ETP 

   
1.  INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1.  Início da Demanda se deu a partir do DFD - Documento de Formalização da Demanda: Solicitação das: 

Secretaria de Administração, Secretaria de Saúde, Secretaria da Mulher, e Promoção à Cidadania, Secretaria de 

Educação. 

1.2.  Objeto: Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

marketing promocional e gestão de eventos corporativos, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal 

de São Lourenço da Mata e suas secretarias. As atividades englobam o planejamento estratégico e a conceituação 

criativa de ações, a criação e produção de materiais promocionais e institucionais, a organização e produção de 

eventos, a gestão de mídias sociais e outras ações de comunicação e promoção., conforme diretrizes estabelecidas 

neste ETP. 

2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1.  A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de marketing promocional e gestão de 

eventos é essencial para garantir uma comunicação eficaz, transparente e o adequado relacionamento da 

Administração Pública com a população e demais stakeholders no Município de São Lourenço da Mata/PE. 

2.2.  Esses serviços são indispensáveis para:  

2.2.1. Promover e divulgar programas, projetos e ações governamentais, assegurando que a informação 

chegue de forma clara e abrangente aos cidadãos.  

2.2.2. Fortalecer a imagem institucional da Prefeitura e suas secretarias, transmitindo os valores e as 

conquistas da gestão.  

2.2.3. Organizar e produzir eventos institucionais, culturais, sociais e esportivos de alta qualidade, que 

contribuam para o desenvolvimento local e o bem-estar da coletividade. 

2.2.4. Assegurar a gestão profissional das mídias sociais e outros canais de comunicação, garantindo o 

engajamento e a interação com o público.  

2.2.5. Evitar a desorganização de eventos e a comunicação ineficaz que podem comprometer a credibilidade 

da gestão, a participação cidadã e a entrega de serviços públicos. 

2.3.  A realização contínua e especializada desses serviços é uma medida estratégica que contribui para o 

cumprimento das metas de comunicação institucional, o fomento à cultura, ao turismo e à participação social, e a 

manutenção de condições adequadas de relacionamento com os cidadãos. Dessa forma, a contratação objetiva 

atender à legislação vigente e garantir a efetividade das ações de comunicação e promoção do município. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

3.1.  As Secretarias ou departamentos que demandam e utilizarão esses serviços são: Secretaria de Administração 

e Gestão de Pessoas (SMAGP), Secretaria de Saúde (SMS), Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Trabalho 

e Promoção a Cidadania (SMDSMTPC), Secretaria de Educação (SME), Secretaria de Cultura, Esportes, Turismo, 

Lazer e Juventude (SMCETLJ), Secretaria de Comunicação Social, e Secretaria de Gabinete Institucional. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  A Contratada deverá obedecer aos requisitos para a prestação dos serviços de marketing promocional e gestão 

de eventos, podendo variar de acordo com as especificidades de cada demanda e a regulamentação local e nacional 

aplicável. 
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4.2.  Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços especiais ou serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual, pois os padrões de desempenho e qualidade, embora definíveis, 

requerem criatividade, expertise e metodologias específicas do mercado de marketing e eventos. 

4.3.  Os serviços a serem realizados devem ter início em 10 (dez) dias, após a notificação da ordem de serviço, no 

endereço indicado ou conforme cronograma definido, dentro da padronização seguida pelo órgão e conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

4.4.  Com base no Art. 225º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Art. 4º do Decreto nº 7.746, 

de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de sustentabilidade observadas nesta contratação:  

4.4.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

4.4.2. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;  

4.4.3. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

4.4.4. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

4.5.  A Contratada deverá garantir que os serviços a serem prestados estejam em conformidade com as 

regulamentações de segurança para uso público (especialmente em eventos), para evitar acidentes, proteger os 

usuários e cumprir as exigências legais. O recebimento provisório ou definitivo do objeto pela área responsável não 

exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou por vícios 

dos produtos/serviços. 

4.6.  Os serviços a serem prestados devem ser realizados mediante emissão de Ordem de Execução de Serviço (OES) 

e recebidos sob supervisão de servidores da instituição, indicados para o recebimento, conforme solicitação. A 

Contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições expedidas, não se admitindo 

modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante. 

4.7.  A Contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços e materiais que serão entregues, bem como 

prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as características dos 

mesmos. 

4.8.  A Contratada se obriga à entrega dos serviços/produtos de acordo com os prazos e critérios estipulados, em 

locais e quantidades determinados, de acordo com as necessidades da Contratante. A Contratada deve cumprir 

todas as obrigações que serão estabelecidas em Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, mantendo durante toda a vigência do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. Todas as despesas de envio, transporte, carga, descarga, e quaisquer outras necessárias à 

execução dos serviços serão por conta do fornecedor. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1.  O objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de marketing promocional e 

gestão de eventos corporativos para as Secretarias da Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata-PE. 

5.2.  Na busca de um preço médio para a estimativa global da contratação, a pesquisa será realizada através da:  

5.2.1. Tabela AMPRO (Guia Referencial de Valores de Live Marketing): Principal referência para precificação 

de serviços especializados de marketing promocional e eventos. 

5.3.  Os preços apresentados serão referenciais, buscando apresentar a provável dimensão do impacto 

orçamentário para avaliação da viabilidade da contratação. 

5.3.1. Metodologia de Parametrização de Preços Durante a Execução do Contrato:  

5.3.1.1. Para os serviços contratados, a parametrização dos preços será realizada, prioritariamente, 

com base nos valores estabelecidos na Tabela AMPRO (Guia Referencial de Valores de Live Marketing), 



 
 
 
 
 
 
 

 
Página 33 de 57 

 
 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº | CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

CEP: 54.735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

que servirá como preço de referência principal para a maioria dos serviços genéricos e usuais de marketing 

promocional e gestão de eventos. 

5.3.1.2. Para os serviços específicos ou itens acessórios que não possuírem referência explícita na 

Tabela AMPRO e sejam necessários para a composição do preço final de um serviço demandado (Ex: 

climatização para um evento, locação de equipamentos muito específicos não padronizados, etc.), será 

realizada uma cotação de preços específica no mercado no momento da demanda. Nestes casos, a opção 

de menor preço será selecionada para compor o custo final de execução daquele serviço, evento, 

conferência ou outra demanda da Secretaria requisitante.  

5.3.1.3. Tal verificação e composição de preço, para os itens não abrangidos pela Tabela AMPRO, 

deverá ser realizada na fase Contratual, sendo de responsabilidade do fiscal do contrato acompanhar e 

verificar a precificação do produto ou serviço a ser locado para a execução, garantindo a economicidade e 

conformidade.  

5.3.1.4. Esta metodologia garante a economicidade na execução das demandas específicas e a 

flexibilidade necessária para atender a necessidades variadas, mantendo a transparência e a 

competitividade dos preços para itens não abrangidos pela tabela referencial, sem conflitar com o critério 

de julgamento de Técnica e Preço da contratação principal, que se refere à capacidade global e proposta 

metodológica da empresa. 

5.4.  Visando buscar a melhor solução de acordo com o nosso contexto, apresentamos as seguintes soluções: 

5.4.1. Solução 1: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de marketing promocional 

e gestão de eventos.  

5.4.1.1. Vantagens: Essa solução apresenta-se como a mais eficiente e eficaz, considerando que 

empresas especializadas possuem profissionais altamente capacitados em diversas áreas (planejamento 

estratégico, criação, produção, logística, digital), equipamentos adequados e expertise comprovada em 

projetos complexos. Garante a eficácia dos serviços, a padronização e o cumprimento das normas e prazos. 

Permite à Administração focar em suas atividades finalísticas, delegando a complexidade operacional e 

criativa. 

5.4.1.2. Desvantagens: Implica em custo de contratação. 

5.4.2. Solução 2: Capacitação de servidores públicos para a execução do serviço internamente.  

5.4.2.1. Vantagens: Potencial de redução de custos a longo prazo se a demanda for constante e a 

equipe for plenamente capacitada.  

5.4.2.2. Desvantagens: Essa alternativa demanda investimento substancial em treinamentos 

especializados em diversas áreas do marketing e eventos, aquisição de softwares e equipamentos 

específicos, além de assegurar o cumprimento de requisitos legais e normativos complexos. Pode implicar 

em aumento significativo da carga de trabalho dos servidores, comprometendo outras atividades 

administrativas e exigindo a formação de equipes multidisciplinares que podem não estar disponíveis no 

quadro atual. 

5.4.3. Solução 3: Contratação de serviços pontuais conforme a necessidade.  

5.4.3.1. Vantagens: Pode parecer reduzir custos a curto prazo para demandas isoladas.  

5.4.3.2. Desvantagens: Em vez de uma contratação contínua, esta solução consiste em realizar 

contratos pontuais para a prestação de serviços em situações específicas ou emergenciais. Embora possa 

ser uma alternativa para demandas muito esporádicas, não garante a regularidade, a padronização e a 

periodicidade necessárias para uma comunicação institucional e gestão de eventos eficazes ao longo do 
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tempo. Dificulta o planejamento orçamentário e estratégico, além de não aproveitar ganhos de escala e a 

construção de um relacionamento contínuo com um fornecedor especializado. 

5.5.  Com base nestas análises e informações, a Equipe de Planejamento apresenta que de todas as soluções 

apresentadas acima, a que mais se mostra vantajosa e eficiente para suprir as necessidades requisitadas é a Solução 

1: Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de marketing promocional e gestão de eventos, 

para o atendimento da solicitação. 

5.6.  Justificativa da Modalidade e Critério de Julgamento da Solução Escolhida: 

5.6.1. A Solução 1 será executada por meio de Concorrência Eletrônica, com critério de julgamento de 

Técnica e Preço, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

5.6.2. Esta escolha é justificada pela natureza especial dos serviços de marketing promocional e gestão de 

eventos, que transcendem a mera execução de tarefas rotineiras. Tais serviços exigem alta dose de 

criatividade, inovação, planejamento estratégico, e conhecimento técnico específico do mercado. A qualidade 

da solução proposta, a expertise da equipe técnica da contratada e a metodologia de trabalho são fatores 

preponderantes para o sucesso das ações de comunicação e eventos, e não podem ser avaliados apenas pelo 

critério de menor preço. 

5.6.3. A utilização da modalidade de Concorrência e do critério de Técnica e Preço permite à Administração 

Pública selecionar a proposta que melhor combine a qualificação técnica da licitante com a vantagem 

econômica, assegurando que o município obtenha não apenas um bom preço, mas também a capacidade e a 

experiência necessárias para a entrega de serviços de alto nível, que impactarão diretamente a imagem da 

gestão e a eficácia de suas políticas públicas. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1.  A abertura de Processo Licitatório para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

marketing promocional e gestão de eventos corporativos, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal 

de São Lourenço da Mata e suas Secretarias, tem como objetivo principal assegurar uma comunicação pública 

eficiente, transparente e o desenvolvimento de eventos de qualidade para servidores, população e usuários dos 

serviços públicos. 

6.2.  A ausência ou a má execução dos serviços de marketing e eventos pode acarretar uma série de problemas, 

como a desinformação da população sobre programas e ações, a perda de oportunidades de engajamento, a 

desorganização de eventos institucionais, o que impacta negativamente o bem-estar coletivo e a percepção da 

gestão. 

6.3.  A contratação de empresa especializada é indispensável para assegurar a eficácia dos serviços, garantindo a 

utilização de técnicas criativas, ferramentas e metodologias adequadas, além de profissionais devidamente 

capacitados. Além disso, é fundamental que a empresa contratada atenda às normas de segurança (especialmente 

em eventos) e de conformidade legal, assegurando a proteção da saúde pública e a preservação do patrimônio 

público. O fornecedor deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços e materiais que serão entregues, com 

transportes e logística adequados. 

6.4.  O objeto da contratação será por Concorrência Eletrônica de acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, com critério de julgamento de Técnica e Preço. 

6.5.  Segue abaixo a descrição dos itens com seus detalhes e deve ser disponibilizado de acordo com a estimativa 

solicitada pelas Secretarias demandantes: 

6.5.1. Relação de Eventos, Conferências e Capacitações Anuais: 

6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata, através de suas diversas Secretarias, tem a 

previsão de realizar anualmente uma série de eventos, conferências e capacitações, conforme o 
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levantamento de demandas apresentado. Esses eventos são essenciais para a comunicação institucional, 

promoção de políticas públicas, integração social e desenvolvimento profissional dos servidores. A 

diversidade e frequência dessas atividades demonstram a necessidade de uma contratação contínua e 

especializada em marketing promocional e gestão de eventos. 

6.6.  A estimativa do valor de R$ 1.800.000,00 para a contratações baseia-se em uma média dos gastos 

realizados anualmente pela Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata em eventos e ações de marketing, 

onde foi obtida essas informações pelas a execução de serviços com objeto similar, nos anos de 2022, 2023 e 

2024.  É importante notar que a natureza dos eventos é extremamente variável e os itens e quantidades não 
podem ser definidos de forma precisa e antecipada. A contratação se dará com base no conceito geral de cada 

evento, e os serviços e materiais correlatos necessários para a execução serão determinados pela Secretaria 

demandante no momento da solicitação. A empresa contratada deverá ser flexível e capaz de atender às 
exigências específicas e únicas de cada evento, que definirá o preço da contratação através da Tabela AMPRO, 

que norteia o preço dos serviços a serem realizados.  

 
ITEM 01: DIA DAS CRIANÇAS OU AÇÕES AFINS, COM OFERTA DE ATRAÇÕES MUSICAIS PARA AS FAMÍLIAS, ATIVIDADES 
RECREATIVAS PARA AS CRIANÇAS, PERSONAGENS, PARQUE PARA TODAS AS IDADES, TRENZINHO CIRCULANDO PELA 
CIDADE, ALÉM DE PIPOCA E ALGODÃO DOCE. PLANEJAMENTO, ATENDIMENTO E COORDENAÇÃO DA AÇÃO INCLUSOS. 
(Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Grande) 
 
ITEM 02: DIA DO SERVIDOR PÚBLICO OU COMEMORAÇÕES REALCIONADAS, A SER REALIZADO COM PALESTRA DE 
SENSIBILIZAÇÃO, LANCHE E OFERTA DE SERVIÇOS OU BRINDES QUE APROXIMEM O SERVIDOR DA GESTÃO E FORTALEÇA 
O SEU PROPÓSITO JUNTO À COMUNIDADE. PLANEJAMENTO, ATENDIMENTO E COORDENAÇÃO DA AÇÃO INCLUSOS. 
(Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 03: EMANCIPAÇÃO POLÍTICA, A SER REALIZADA EM DIVERSOS PONTOS DA CIDADE COM OFERTA SERVIÇOS E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA GESTÃO À POPULAÇÃO.PLANEJAMENTO, ATENDIMENTO E COORDENAÇÃO DA AÇÃO 
INCLUSOS. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Grande) 
 
ITEM 04: FESTA DE AGOSTO. BRINDES PROMOCIONAIS (COPOS, SQUEEZES, PULSEIRAS, TROFÉIS DE HOMENAGEM, 
CAMISAS PROMOCIONAIS, ADESIVAÇÃO DE STANDS, GARRAFAS PLASTICAS. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: 
Grande) 
 
ITEM 05: NATAL MAGICO, A SER REALIZADO COM DECORAÇÃO NATALINA, PROJEÇÃO DE MAPPING NOS PRÉDIOS 
PUBLICOS, CONTRATAÇÃO DE PERSONAGENS INFANTIS, PIPOCA, ALGOODÃO DOCE, BRINDES E APRESENTAÇÕES 
ATRATIVAS PARA AS FAMILIAS, COMO FORMA DE APROXIMÁ-LAS DA GESTÃO E FORTALECER A CONEXÃO COM A 
POPULAÇÃO. O PLANEJAMENTO INCLUI AÇÃO COM O COMÉRCIO LOCAL, ALÉM DE ATIVIDADES NAS ESCOLAS PARA A 
CONSTRUÇÃO DE CANTATAS, DOCUMENTARIOS E/OU ESQUETES NATALINAS, COMPONDO A PROGRAMAÇÃO DE FIM 
DE ANO DE ANO DA CIDADE, INCLUINDO FIGURINOS E CENÁRIOS NECESSÁRIOS. PLANEJAMENTO, ATENDIMENTO E 
COORDANÇÃO INCLUSOS. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Grande) 
 
ITEM 06: FIM DE ANO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 07: CARNAVAL. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Grande) 
 
ITEM 08: DIA DA MULHER. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno/Médio) 
 
ITEM 09: MAIO AMARELO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 10: SÃO JOÃO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Grande) 
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ITEM 11: DESFILE DE 7 DE SETEMBRO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio/Grande) 
 
ITEM 12: FÉRIAS NA ESCOLA - JANEIRO, A SER REALIZADA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E MAIS 02 QUADRAS, COM 
ATIVIDADES ESPORTIVAS, PASSEIOS NA CIDADE E OFICINAS CULTURAIS E ARTISTICAS PARA OS ALUNOS. (Frequência 
Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 13: ACOLHIDA PROFESSORES, COMPOSTA POR KIT DO PARTICIPANTE (BOLSA, CAMISA, BLOQUINHA E CANETA), 
ESTRUTURA DE CADEIRAS, CLIMATIZADORES, TELÃO, SOM, ALÉM DE COFFE BREAK. PLANEJAMENTO, ATENDIMENTO E 
COORDENAÇÃO DA AÇÃO INCLUSOS. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 14: AÇÃO DO DIA NACIONAL DO PAU BRASIL QUE OCORRE NOS MESES DE ABRIL E MAIO COM UMA 
PROGRAMAÇÃO DE PALESTRAS, CAMINHADAS, MISSA SOLENE, PLANTIOS DE PAU BRASIL., CONTRATAÇÃO DE GRID, 
SOM, CADEIRAS, PEÇA TEATRAL. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 15: SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO NO CAMPO COM REALIZAÇÃO DE PALESTRAS, DINÂMICAS DE GRUPO, 
CONTRATAÇÃO DE SOM, PALCO, TELA DE LED, GRID E MATERIAL DE APOIO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 16: ACOLHIDA ALUNOS. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 17: DIA DO AUTISMO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 18: DIA DAS MÃES. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 19: FÉRIAS NA ESCOLA - JULHO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 20: ACOLHIDA PROFESSORES - SEMESTRE 2. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 21: ACOLHIDA ALUNOS - SEMESTRE 2. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 22: AÇÃO PARA A SEMANA DA CRIANÇA ESPECIAL. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 23: AÇÃO PARA DIA DO ESTUDANTE. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 24: DIA DAS CRIANÇAS. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Grande) 
 
ITEM 25: DIA DOS PROFESSORES. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno/Médio) 
 
ITEM 26: AÇÃO DE DIA DA MULHER, COM SERVIÇOS DE SAÚDE VOLTADO PARA ESTE PÚBLICO E MOMENTOS DE 
SENSIBILIZAÇÃO E AUTO CUIDADO, A SER REALIZADO EM UBS OU ESPAÇOS PÚBLICOS DIVERSOS DA CIDADE. 
(Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Pequeno/Médio) 
 
ITEM 27: AÇÃO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA O DIA DO AUTISTA, REUNINDO FAMÍLIAS, PROFISSIONAIS E CRIANÇAS PARA 
DISCUTIR A TEMÁTICA E OFERTAR SERVIÇOS DIVERSOS PARA ESSE PÚBLICO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: 
Pequeno) 
 
ITEM 28: CONFERÊNCIA DE SAÚDE, INCLUINDO MATERIAL DE APOIO (CAMISA, BLOCO, CANETA, PASTA), ALÉM DE TODA 
A ESTRUTURA NECESSÁRIA, COMO MESA, CADEIRA, SOM, CLIMATIZADOR, DECORAÇÃO, ALIMENTAÇÃO, 
PLANEJAMENTO, ATENDIMENTO E CORRDENAÇÃO. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
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ITEM 29: AÇÕES DE CONSCIENTIZAÇÃO NA ATENÇÃO PRIMARIA, VIGILANCIA SANITARIA, PALESTRAS DE MOTIVAÇÃO 
COM OS GESTORES E LIDERANÇAS. (Frequência: Mensal/Eventual - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 30: AÇÕES DE COMBATE AS ARBOVIROSES, OUTUBRO ROSA , NOVEMBRO AZUL, SETEMBRO AMARELO. 
(Frequência: Eventual/Campanha - Porte: Pequeno/Médio) 
 
ITEM 31: AÇÃO COM OS GRUPOS ATENDIDOS PELOS PROGRAMAS (SCFV, CREAS, CRAS, PETI, SEC EXECUTIVA MULHER, 
LGBTQUIPN, IDOSOS, COMBATE AO RACISMO. (Frequência: Eventual/Periódica - Porte: Pequeno/Médio) 
 
ITEM 32: AÇÕES E BLITZS DE CONCIENTIZAÇÃO NOS EVENTOS COM DISTRIBUIÇÃO DE BRINDES (COPOS, SQUEEZES, 
PULSEIRAS DE IDENTIIFICAÇÃO. (Frequência: Eventual/Periódica - Porte: Pequeno) 
 
ITEM 33: CONFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. (Frequência Anual: 1 vez/ano - Porte: Médio) 
 
ITEM 34: SEMINÁRIOS, WORKSHOPS E EVENTOS com locação de som, grid, telão, fotografo, filmaker, bandas, 
decoração. (Frequência: Eventual - Porte: Variável) 
 
ITEM 35: ESPAÇO PETI DE PROTEÇÃO A CRIANÇA COM DECORAÇÃO, LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS, SOM, GRID. 
(Frequência: Eventual - Porte: Pequeno) 

7. DA DISTRIBUIÇÃO DOS ITENS E JUSTIFICATIVA PARA O LOTE ÚNICO 

7.1.  A contratação será realizada por Lote Único, visando assegurar a padronização, a integração e a coerência dos 

serviços de marketing promocional e gestão de eventos a serem executados. 

7.2.  Considerando que o objeto envolve serviços com características que demandam sinergia criativa, 

responsabilidade técnica unificada e padronização na comunicação institucional, a contratação de mais de uma 

empresa para partes do mesmo serviço poderia comprometer a uniformidade e a qualidade do resultado final. A 

divisão do objeto em múltiplos lotes para serviços tão interconectados seria contraproducente e representaria um 

risco à eficiência e à padronização desejada. 

7.3.  Essa abordagem garante maior coerência na execução, evitando possíveis inconsistências operacionais, 

criativas e técnicas. As empresas especializadas em marketing promocional e eventos geralmente operam com o 

conjunto completo de serviços previstos para esta contratação, o que permite a execução simultânea e integrada 

dos itens. Essa abordagem gera ganhos de escala, padronização e agilidade, assegurando que a prestação dos 

serviços ocorra de forma integrada, consistente e eficiente em todos os eventos e ações de comunicação. 

7.4.  A contratação de uma única empresa garante a centralização da responsabilidade técnica, criativa e 

operacional, assegurando a rastreabilidade e a supervisão integral do serviço prestado. Dividir o objeto poderia 

dificultar a fiscalização e aumentar o risco de atribuição cruzada de responsabilidades. Além disso, a aplicação de 

cotas poderia impactar negativamente a eficiência e a continuidade do serviço, já que a execução de etapas 

distintas por empresas diferentes pode resultar em atrasos ou inconsistências na programação de eventos e 

campanhas. A divisão em cotas também aumentaria a complexidade da gestão contratual. 

7.5.  Considerando a realidade do mercado de marketing e eventos e a necessidade de uma visão estratégica 

integrada, conclui-se que, para assegurar a eficiência, a segurança e a qualidade do serviço, é necessário que o 

objeto seja contratado de forma integral, sem a divisão em lotes múltiplos. Essa medida visa garantir a execução 

uniforme e atender ao interesse público, preservando os princípios da economicidade e da eficiência 

administrativa. 

7.6.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Concorrência Eletrônica com 

adoção do critério de julgamento de TÉCNICA E PREÇO POR LOTE ÚNICO. 

8.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
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8.1.  Valor Estimado: R$ 1.800.000,00 (Um milhão e oitocentos mil reais) para o período de 12 (doze) meses. Este 

valor será distribuído entre as Secretarias conforme as demandas e os limites orçamentários estabelecidos para 

cada uma, buscando atender plenamente às suas necessidades em marketing promocional e gestão de eventos. 

8.1.1. PREFEITURA (SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS - SMAGP): R$ 600.000,00 

8.1.2. SECRETARIA DE SAÚDE (SMS): R$ 300.000,00 

8.1.3. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, TRABALHO E PROMOÇÃO A CIDADANIA 

(SMDSMTPC): R$ 300.000,00 

8.1.4. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (SME): R$ 600.000,00 

8.1.5. (A SOMA DESSES VALORES DEVE TOTALIZAR R$ 1.800.000,00) 

8.2. Ressalta-se que o orçamento alocado à Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas (SMAGP) também 

contemplará os custos referentes às demandas da Secretaria de Cultura, Esportes, Turismo, Lazer e Juventude 

(SMCETLJ), Secretaria de Comunicação Social e Secretaria de Gabinete Institucional, consolidando a gestão 

financeira desses serviços sob a alçada da SMAGP para fins desta contratação. 

8.3.  Para levantamento das quantidades a serem contratadas, a primeira informação norteadora foi utilizada 

através de um levantamento detalhado das demandas de eventos e ações promocionais das Secretarias da 

PREFEITURA (SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO), SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DA MULHER, E 

PROMOÇÃO A CIDADANIA e SECRETARIA DE EDUCAÇÃO para suprir as necessidades de comunicação e eventos 

da Prefeitura e seus anexos. O quantitativo total estimado para cada tipo de serviço é resultado da soma dessas 

demandas projetadas para o período do contrato. 

8.4.  Justificativa do Valor Estimado com Base nas Demandas Anuais: O valor estimado de R$ 1.800.000,00 foi 

estabelecido com base no levantamento minucioso das diversas demandas anuais apresentadas pelas Secretarias 

da Prefeitura de São Lourenço da Mata, abrangendo a Prefeitura (SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO), SECRETARIA 

DE SAÚDE, SECRETARIA DA MULHER, E PROMOÇÃO A CIDADANIA e Secretaria de Educação. Este montante reflete 

a complexidade e a abrangência dos serviços de marketing promocional e gestão de eventos necessários para 

atender a uma programação diversificada que inclui grandes eventos institucionais (como Dia das Crianças, 

Emancipação Política, Natal Mágico, Carnaval, São João e Desfile de 7 de Setembro), comemorações e ações de 

conscientização (Dia do Servidor, Dia da Mulher, Maio Amarelo, Ações de Combate às Arboviroses, Outubro Rosa, 

Novembro Azul, Setembro Amarelo), além de eventos específicos das áreas de Educação (Férias na Escola, Acolhida 

de Professores e Alunos, Seminários) e Saúde (Conferências, Ações de Sensibilização), e Assistência Social (Ações 

com grupos atendidos pelos programas, Conferência). O valor considera a necessidade de cobertura para todos os 

tipos de eventos e serviços de comunicação que podem ser demandados ao longo de 12 meses, incluindo 

planejamento estratégico, criação e design, produção audiovisual, gestão de redes sociais, e toda a infraestrutura 

e logística envolvidas, garantindo a qualidade e o impacto esperados para a comunicação e o relacionamento da 

gestão com a população. A metodologia de precificação (Tabela AMPRO e cotações de mercado para itens 

específicos, conforme item 5.3.1) embasaram este valor total estimado, buscando a economicidade e a adequação 

à realidade do mercado para serviços tão essenciais à administração pública. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

9.1. Não há nesta contratação nenhuma relação correlata com demais contratações de objeto idêntico ou 

diretamente dependente. 

10.      ALINHAMENTO COM PAC 

10.1. Esta contratação, embora não conste inicialmente do Plano Anual de Contratações (PAC) da 

Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas (SMAGP) para o presente exercício financeiro, surge de 
uma necessidade superveniente e inadiável, identificada pelas Secretarias demandantes. A relevância e a 

urgência dos serviços de marketing promocional e gestão de eventos para a eficácia da comunicação 
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institucional e o cumprimento das atividades finalísticas da gestão municipal tornam esta aquisição essencial, 

mesmo fora da programação inicial. Importante ressaltar que a Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata 

possui dotação orçamentária própria e suficiente para fazer frente a esta despesa, assegurando a viabilidade 

financeira da contratação e o atendimento ao interesse público. 

 
11.  DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1. O objetivo principal do processo licitatório é garantir a efetividade da comunicação institucional, a 

promoção de programas e projetos e a excelência na gestão de eventos corporativos nas estruturas das Secretarias 

demandantes. Essa medida visa proporcionar condições adequadas de informação e participação à população, bem 

como assegurar o engajamento de servidores e usuários dos serviços públicos, contribuindo para a eficiência das 

atividades desempenhadas por essas secretarias. 

11.2. Este documento tem como finalidade identificar e dimensionar as necessidades específicas das 

secretarias envolvidas, garantindo a contratação de serviços de marketing e eventos que sejam criativos, seguros, 

de alta qualidade e economicamente vantajosos para a administração pública. A intenção é atender plenamente 

aos requisitos estabelecidos, promovendo a padronização e a eficiência na execução dos serviços, com impacto 

positivo direto na qualidade do atendimento à população e na imagem da gestão. 

12.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

12.1. A Administração deverá designar fiscais considerando a formação acadêmica ou técnica do 

servidor/funcionário (idealmente com experiência em comunicação, eventos ou áreas correlatas), a segregação 

entre as funções de gestão e de fiscalização do contrato, bem como o comprometimento concomitante com outros 

serviços ou contratos, de forma a evitar que o fiscal responsável fique sobrecarregado devido a muitos contratos 

sob sua responsabilidade” (Acórdão nº 1.094/2013 - Plenário, do TCU), em momento prévio ou, no máximo, 

contemporâneo ao início da vigência contratual. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS 

13.1. A licitante vencedora deverá observar, no que couber, os critérios contidos nas normas de segurança 

e normas regulamentadoras aplicáveis à produção de eventos e materiais de comunicação, que padronizam e 

regulam procedimentos. 

13.2. Para os serviços de marketing promocional e gestão de eventos, os possíveis impactos ambientais e 

sociais incluem:  

13.2.1. Geração de Resíduos: Produção de materiais gráficos (papel, lona, plástico), cenografia, brindes e 

resíduos em eventos (alimentos, embalagens). 

13.2.2.  Consumo de Recursos: Energia elétrica para iluminação e sonorização em eventos, consumo de água 

e outros recursos para montagens.  

13.2.3. Impacto Sonoro: Em eventos com grande público ou equipamentos de som, pode haver poluição 

sonora na região.  

13.2.4. Logística e Transporte: Impacto da movimentação de equipes, equipamentos e público nos eventos. 

13.3. Para mitigar esses impactos, é fundamental que a empresa contratada: 

13.3.1.  Utilize materiais recicláveis, biodegradáveis ou de origem sustentável (Ex: papel certificado, 

cenografia reutilizável).  

13.3.2.  Adote práticas de gestão de resíduos em eventos (separação, coleta seletiva, destinação adequada).  

13.3.3.  Busque a otimização do consumo de energia e água nas produções e eventos. 

13.3.4. Priorize fornecedores com práticas e certificações ambientais. 
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13.3.5.  Realize eventos com planos de mobilidade e gestão de ruído, minimizando perturbações à 

comunidade. 

13.4. Principais Determinações (Aplicáveis à Contratação):  

13.4.1. . A empresa especializada deve possuir todas as licenças e registros necessários para a operação em 

marketing e eventos  

13.4.2.  A contratação de prestação de serviço de marketing promocional e gestão de eventos somente pode 

ser efetuada com empresa especializada.  

13.4.3. A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das 

funções relativas às atividades pertinentes ao marketing e eventos  

13.4.4.  A empresa deve ter um plano de gestão de resíduos para os materiais utilizados na produção e nos 

eventos.  

13.4.5. A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço contendo, 

no mínimo, as informações exigidas no art. 20 da RDC ANVISA nº 52, de 2009. 

13.4.6.  Quando a aplicação ocorrer em prédios de uso coletivo ou eventos públicos, a empresa especializada 

deverá afixar as informações relevantes sobre o evento, segurança e informações de contato. 

13.5. Redação obtida na página 114 a 123 do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: (Mantenha esta 

citação, mas adapte o texto para refletir a aplicação dos princípios de sustentabilidade a marketing e eventos, não 

dedetização). 

14.  DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

14.2. Diante do exposto no presente estudo, declaramos a contratação em questão técnica e 

economicamente viável, bem como aderente ao Plano Anual de Contratações (PAC) e ao planejamento estratégico 

desta(s) secretaria(s). 

15.  RESPONSÁVEIS: 

Fiscal: Jose Carlos da Cunha, CPF 265.026.824-72, E-mail: carloscunha.1621@gmail.com  

Gestora: Mirele Vitória de Oliveira Barbosa, CPF. 709.576.044-67, E-mail: mirelev906@gmail.com 
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ANEXO III – BRIEFING 

 

1 - O MUNICÍPIO  

 

São Lourenço da Mata é um dos assentamentos urbanos mais antigos do Brasil. Existem registros 

da presença de índios tupinambás no local, datados de 1554. Este grupo indígena ocupava vastas 

extensões de terra ao longo dos rios Capibaribe e Beberibe e ofereceu grande resistência à 

colonização portuguesa. No ano de 1554 foram derrotados pelos filhos de Duarte Coelho, 

donatário da Capitania de Pernambuco. A partir daí foi possível aos portugueses penetrar na mata 

rica em pau-brasil e estabelecer um entreposto na região. O pau-brasil era conduzido em carros 

de boi até o Rio Capibaribe e seguia por via fluvial até o Paço do Fidalgo, hoje Santana (Recife).  Os 

primeiros povoadores ergueram uma capela no alto de uma colina em homenagem a São 

Lourenço, datada de 1621, onde hoje está a Igreja Matriz, que conserva traços da primitiva capela. 

A extração de pau-brasil facilitou a ocupação da região e, ao final do século XVI surgiram os 

primeiros engenhos. Registros indicam sete fábricas em 1630. A invasão holandesa em 

Pernambuco chegou a São Lourenço em 1635. Após alguma resistência, a cidade foi evacuada. Foi 

palco de intensa guerrilha. Após a expulsão dos holandeses, retomou a atividade açucareira.  

 

O distrito foi criado por alvará em 13 de outubro de 1775, subordinado parte ao município de 

Recife e outra parte a Paudalho.  Elevado à categoria de vila com a denominação de São Lourenço 

da Mata, pela lei provincial nº 1805, de 13 de junho de 1884. O município foi instalado em 10 de 

janeiro de 1890. 

 

O município recebeu o título de capital do Pau-Brasil por causa da Reserva Ecológica de Tapacurá, 

remanescente de Mata Atlântica. A reserva ocupa aproximadamente 776 hectares e é 

administrada pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). O local é dedicado à 

pesquisa científica, educação ambiental e produção de mudas de espécies nativas da Mata 

Atlântica, incluindo o pau-brasil, pau-de-jangada e ipê. Além disso, a cidade celebra o Dia do Pau-

Brasil com eventos educativos e distribuição de mudas, reforçando seu compromisso com a 

preservação ambiental e a valorização dessa árvore símbolo do Brasil. 

 

Criado por Clodoaldo Gomes de Araújo, no ano de 1967, o brasão do município é composto por 

diversos elementos que fazem parte da própria história da cidade. O escudo é o elemento de fundo 

típico de diversos brasões e remete a uma arma de defesa de guerra, elemento bastante utilizado 

nas lutas durante a idade medieval. O canhão iluminado pelos raios do sol, no centro do brasão, 

faz alusão a restauração pernambucana, fato histórico do Estado de Pernambuco, e que São 

Lourenço da Mata esteve inserido. Durante a invasão holandesa em Pernambuco (1630-1654), 

parte do território de São Lourenço da Mata foi invadido, e o canhão representa a batalha vencida 
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contra os holandeses. O feixe de cana-de-açúcar remete a vegetação típica do município, que 

durante muitos anos teve nas produções dos engenhos de cana-de-açúcar uma de suas maiores 

fontes de renda. Assim como o feixe de cana, os ramos de pau-brasil também simbolizam a 

vegetação típica e abundante da região, e que apesar da exploração exacerbada durante o período 

de colonização, diversos pés de pau-brasil ainda sobrevivem no município. 

 

1.1 - A EMANCIPAÇÃO POLÍTICA  

 

Até 1775, São Lourenço da Mata era apenas um distrito subordinado aos municípios de Recife e 

Paudalho. A emancipação da área veio junto com a denominação São Lourenço da Mata apenas 

em 13 de junho de 1884, quando o distrito foi elevado à categoria de vila e desmembrado de Recife 

e Paudalho pela lei provincial nº 1.805. Em 10 de janeiro de 1890 foi instalada a vila, formada 

pelos distritos de São Lourenço da Mata e São Lourenço do Sul.   

 

A Lei nº 1805 teve execução no regime republicano e de acordo com o decreto de 9 de janeiro de 

1892 foi eleito em 21 de fevereiro e tomou posse em 25 de março do mesmo ano, o primeiro 

governo do município, formado pelo prefeito Temolião Duarte de Albuquerque Maranhão. Devido 

as instabilidades dos primeiros tempos da República, o primeiro governo foi dissolvido e já em 8 

de novembro de 1892, o Dr. Francisco de Paulo Corrêa de Araújo assumiu a segunda 

administração municipal, passados apenas oito meses da primeira gestão.   

 

Em 1º de julho de 1909 a vila foi elevada a condição de cidade e sede municipal, novamente com 

a denominação de São Lourenço da Mata, que desde 1854 teve anexado o distrito de Nossa 

Senhora da Luz, e ao de Camaragibe em 1908. Pelo decreto-lei estadual nº 235, de 09 de dezembro 

de 1938, o município de São Lourenço da Mata passou a denominar-se São Lourenço, voltando a 

antiga denominação apenas em 1943, pelo decreto-lei estadual nº 952. Em 1963, o distrito de 

Camaragibe foi elevado à categoria de município e desmembrado de São Lourenço da Mata. Já em 

1964, foi extinto e anexado novamente a cidade, sendo desmembrado definitivamente apenas em 

1982. 

 

1.2 - O PERFIL MUNICIPAL 

 

Localiza-se a uma latitude 08º00'08" sul e a uma longitude 35º01'06" oeste, estando a uma 

altitude de 58 metros. Possui uma área de 264,48 km² e sua população, conforme estimativas do 

IBGE de 2024, é de 117.759 habitantes 

Limites:  

 Norte: Paudalho, Chã Grande e Camaragibe  

 Sul: Moreno, Jaboatão dos Guararapes e Recife  

 Leste: Camaragibe e Recife  

 Oeste: Vitória de Santo Antão e Chã Grande 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
Página 43 de 57 

 
 

PRAÇA DOUTOR ARAÚJO SOBRINHO, S/Nº | CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 

CEP: 54.735-565 | CNPJ: 11.251.832/0001-05 | SITE: SLM.PE.GOV.BR 

O município situa-se na bacia do rio Capibaribe, tendo como seus principais tributários os rios 

Capibaribe, Aratangi, Goitá, Tapacurá, Muribara, Macaco, Maninimbu, Tejipió, Pirãozinho e Várzea 

do Una. Além das barragens de Tapacurá e Goitá. Os principais regimes de água são perenes. O 

relevo do município faz parte da unidade das Superfícies Retrabalhadas, caracterizado pelo "mar 

de morros" que antecedem o Planalto da Borborema.  

 

A Mata Atlântica é a vegetação original do município. O pau-brasil extraído da cidade foi o 

responsável por colocar Pernambuco como um dos principais exportadores do tipo da madeira 

para a Europa. Graças à boa qualidade das madeiras, o processo de desmatamento foi 

intensificado. 

 

São Lourenço da Mata está incluído geologicamente na Província da Borborema, sendo composta 

pelos litotipos dos complexos Salgadinho, Belém do São Francisco e Vertentes e da Suíte 

Calcialcalina de Médio a Alto Potássio Itaporanga e do Grupo Barreiras.  

 

O clima do município é o clima tropical com chuvas de outono-inverno. Possui verões quentes e 

secos, com máximas que alcançam os 35°C. Os invernos são chuvosos e amenos, com início de 

alguns dias sob forte nevoeiro; as mínimas raramente descem para menos de 15°C. O município 

registra em média 1.575 mm de precipitação anualmente. A temperatura média é 25 °C.  

 

O patrimônio histórico de São Lourenço da Mata é bastante rico, com usinas, igrejas e engenhos 

dos tempos coloniais, como a Igreja Matriz de São Lourenço, as usinas Capibaribe e Tiúma, vários 

engenhos de cana-de-açúcar, Bosque Pau-Brasil, Matriz da Luz (a 2° Igreja Católica mais antiga do 

Brasil), Barragem de Tapacurá. 

 

A Estação Ecológica do Tapacurá ocupa uma área de 776 hectares. Sua finalidade é a pesquisa em 

botânica, zoologia e ecologia. Busca desenvolver hábitos de conservação de recursos florestais e 

da fauna da Mata Atlântica. Para tanto, produz de mudas de espécies frutíferas e florestais típicas 

da Mata Atlântica, como o pau-brasil, pau-de-jangada e ipê, dando apoio a empresas de 

reflorestamento e silvicultura. Pertence à Universidade Federal Rural de Pernambuco e parques 

aquáticos. 

 

2 – O OBJETO 

 

Constitui objeto desta licitação a contratação de pessoa jurídica especializada para, sob demanda, 

executar serviços de marketing promocional e gestão de eventos corporativos destinados à 

Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata e suas secretarias. Entre as atividades previstas 

estão o planejamento estratégico e a conceituação criativa de ações, a criação e produção de 

materiais promocionais e institucionais, o apoio operacional a eventos e o monitoramento dos 

resultados obtidos, conforme diretrizes estabelecidas no Termo de Referência.  

 

3 - JUSTIFICATIVA  
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Considerando os desafios sociais e emocionais enfrentados por muitas famílias no atual contexto, 

marcado por situações que abalaram o senso de perspectiva e esperança coletiva, a gestão 

municipal, no cumprimento de seu papel institucional voltado ao bem-estar da população, 

identificou a necessidade de promover ações que contribuam para o resgate da autoestima e da 

confiança em dias melhores. A proposta é reafirmar o direito das famílias ao lazer, à convivência 

comunitária e à celebração da vida em espaços públicos, especialmente aos domingos, 

promovendo um ambiente de positividade, alegria e valorização da coletividade. 

 

Essas ações, devidamente alinhadas ao momento atual e realizadas com responsabilidade, têm 

como objetivo ampliar a conexão entre o poder público e a população por meio de estratégias de 

marketing promocional que fortaleçam os vínculos com os núcleos familiares. Trata-se de uma 

iniciativa complementar às políticas públicas voltadas à saúde e ao desenvolvimento social, com 

foco no engajamento afetivo e na presença ativa do município junto aos cidadãos. 

 

4 – CONCEITO 

 

As ações de marketing promocional aplicadas à gestão pública, especificamente na Prefeitura 

Municipal de São Lourenço da Mata, envolvem ações estratégicas de fortalecimento de 

sentimentos de bem-estar entre as famílias, disseminando, assim, momentos de lazer, conexão e 

vibração positiva e da celebração do dia domingo. 

 

Tendo como público fundamental as famílias, as ações de marketing promocional da Prefeitura 

devem servir de instrumento de acolhimento e fortalecimento no exercício da cidadania. Com isto, 

fica evidente a necessidade de envolvimento desde o planejamento das ações à operacionalização 

dessas estratégias, tendo como foco a melhor governança dos recursos empregados e a excelência 

nos resultados. 

 

É missão das concorrentes ter atuação decisiva no processo de desenvolvimento e de 

implementação no domínio de várias formas do marketing promocional, utilizando-se de suas 

ferramentas de maneira persuasiva junto à população. Vale relembrar que, além dos meios mais 

comuns, as soluções devem configurar novas formas de abordagem, mais criativas e com novos 

canais de comunicação, dando ênfase para a conectividade entre os universos presencial e digital. 

 

5 – PUBLICO-ALVO: famílias do município de São Lourenço da Mata 

 

6 – OBJETIVO 

 

A avaliação licitatória terá como processo de julgamento a combinação técnica e preço e com a 

apresentação de um caso simulado que demonstre competência na execução do tipo de serviço 

que será realizado pela empresa vencedora durante a execução do contrato.  
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Partindo deste paradigma, o desafio que se coloca para as concorrentes é realizar uma ação de 

marketing promocional para suprir as necessidades do município no âmbito da integração das 

famílias despertando no coração o merecimento ao lazer, à diversão, à vibração positiva da alegria 

e da celebração do dia domingo.  

 

É indispensável, ainda, que, ao construir sua estratégia, as licitantes demonstrem, já no 

conhecimento do assunto, sua compreensão do problema de marketing promocional, propondo o 

planejamento das ações através de um mesmo conceito. Para tal, devem ser propostos claramente, 

já nesta etapa, os paradigmas estratégicos do entendimento deste instrumento que levarão ao 

conceito das ações, elemento que deve claramente estar descrito na estratégia embasando os 

caminhos para as questões criativas, a identidade visual e a estratégia de trabalho.  

 

Ao desenvolver as ações de marketing promocional, caberá a cada concorrente demonstrar a 

capacidade de desdobramentos e aplicabilidade do formato proposto às diversas necessidades, 

tomando como fundamento criativo as informações disponibilizadas neste briefing. Desta forma, 

cada uma das licitantes deve apresentar estratégia com textos de base informativa e experiencial 

e também escolher 5 (cinco) itens de comunicação, dos definidos para a ação, em formato de 

layouts, esboços, perspectivas etc. O substrato deve ser papel impresso. 

 

7 - TEMATICA DE AÇÃO:  DOMINGO NA PRAÇA, LAZER EM FAMÍLIA 

 

8 - PERIODO DE DURAÇÃO DA AÇÃO: JORNADA DE 4 DOMINGOS CONSECUTIVOS 

 

9 - DESAFIO DE MARKETING PROMOCIONAL 

 

O novo mundo de conexão híbrida entre as pessoas, quer dizer, presencial e digital, veio para ficar. 

Este cenário seguirá mesmo após vencermos a pandemia. Comunicar de forma presencial 

integrada com o universo digital é a chave para impactar, envolver e emocionar as pessoas, 

ativando suas redes de influência e impulsionando o sentimento de pertencimento e amor à 

cidade. Portanto, o grande desafio é sugerir caminhos para que a administração municipal e as 

famílias possam formar uma aliança em nome do melhor desenvolvimento emocional e social das 

pessoas. 

 

10 - RECURSOS  

 

Para o desenvolvimento do trabalho, deve-se utilizar nas ações simuladas uma verba hipotética 

de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Para a proposta, cada concorrente deve apresentar, junto com 

suas ideias, os custos de planejamento, organização e execução do que se fizer necessário. 

 

11 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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O que se observa neste certame é que as licitantes deverão agir de forma criativa não apenas no 

planejamento das ações, mas principalmente no desenvolvimento de estratégias acessíveis e de 

baixo dispêndio de recursos que possam estimular a participação do máximo possível de pessoas 

do público de interesse, ou seja, as famílias. O grande desafio é implantar uma sistemática de 

fortalecimento e integração da gestão municipal com as famílias de São Lourenço da Mata através 

de estratégias de relacionamento, entretenimento, energia positiva e celebração. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº xxx/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2025 
CONTRATO Nº: ..../2025  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI A_____________, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E 
.........................................................   

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Entidade de direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
11.251.832/0001-05, Entidade de direito Público, com sede localizada à Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – 
São Lourenço da Mata – PE. CEP 54.735-565, por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com sede 
no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, 
de ..... de ..................... de 20..., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 
o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônico n. .../..., 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
Objeto da contratação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

VALOR TOTAL  

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 05 

anos, na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante;  

9.17 Entregar os produtos disposto neste termo de referência em embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação, os mesmos deverão estar ainda  em embalagens sem aderência ao produto, umidade, sem 
inadequação de conteúdo, identificado, nas condições de temperatura exigida em rótulo e com o número do 
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registro emitido pela ANVISA, acompanhados da documentação fiscal, em duas vias, com especificação dos 
quantitativos discriminados na nota fiscal apresentados em unidades individualizadas. O número do lote por 
se tratar de materiais hospitalares e medicamentos, os mesmos devem constar na rotulagem, e na nota fiscal, 
especificados o número de lotes por quantidade do medicamento entregue, assim como a validade dos 
respectivos; 

9.18 O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, 
qualidade, integridade dos mesmos; 

9.19 Todos os produtos, deverão ter nos rótulos e nas bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou 
seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome 
genérico e concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa 
do Consumidor 

9.20 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 
parcelamento e quantidades;  

9.21  Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus para o município;  

9.22 Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato.  
9.23  Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  
9.24  Obrigando-se ainda: 
9.25 Efetuará entrega dos materiais no local determinado pela Secretaria demandante, por meio de veículo 

adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte; 
9.26 Efetuar a entrega dos materiais nos horários determinados pela Secretaria demandante; 
9.27 Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste Termo de 

Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de serviço; 
9.28 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de identificação para 

que possam ter acesso aos locais de destino. 
9.29 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 

Secretaria demandante, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço; 
9.30 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.9 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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11.1.10 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.1.11 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “11.1.2”, 

“11.1.3” e “11.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.1.12 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

“11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “11.1.2”, 

“11.1.3” e “11.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.1.13 Multa: 

11.1.14 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

11.1.15 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

11.1.16 Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “11.1.5” a “11.1.8” do item 11.1, de 5% (cinco por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

11.1.17 Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem “11.1.3” do item 11.1, de 1% (um 

por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  

11.1.18 Para infração descrita no subitem “11.1.2” do item 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato. 

11.1.19 Para infrações descritas no subitem “11.1.4” do item 11.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) a 3% 

(três por cento) do valor do Contrato. 

11.1.20 Para a infração descrita no subitem “11.1.1” do item 11.1, a multa será de 0,5 % (meio por cento) a 5% 

(cinco por cento) do valor do Contrato. 

11.1.21 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.22 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.23 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.24 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.25 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.1.26 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.1.27 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.1.28 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.1.29 as peculiaridades do caso concreto; 

11.1.30 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.1.31 os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.1.32 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.1.33 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.1.34 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.35 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.1.36 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.1.37 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do município de São Lourenço da Mata deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA DE xxxxxxxxxx 
XX.XX - xxxxxxxxxxxx 
xx.xx - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
xxxxxxxxxxxxx - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da comarca de São Lourenço da Mata, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 
Lei nº 14.133/21. 

 
..........................................,  .......... de.......................................... de 20.....  
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
P/ CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
P/ CONTRATADA 

TESTMUNHAS: 
1. _______________________________________  2.______________________________________ 
CPF Nº             CPF Nº   
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N°____ /2025. 

 

À Prefeitura Municipal de ___________________/PE  

Comissão Permanente de Licitação  

 

1 - OBJETO: Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de marketing promocional e gestão de eventos corporativos, para 

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata e suas 

secretarias. As atividades englobam o planejamento estratégico e a conceituação criativa 

de ações, a criação e produção de materiais promocionais e institucionais, a organização 

e produção de eventos, a gestão de mídias sociais e outras ações de comunicação e 

promoção, em conformidade com as disposições do Termo de Referência.  

 

2 - VALOR: A reserva orçamentária para a execução do objeto desta licitação é de R$ ____________ 

(__________________ mil reais) para o período de 12 doze) meses.  

 

3 - REMUNERAÇÃO PROPOSTA:  

 

3.1 - Apresentamos a proposta de preços referente à licitação acima identificada, conforme 

discrição abaixo:  

a) Percentual de desconto a ser concedido à Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata/PE, 

sobre os CUSTOS INTERNOS, baseados na tabela de preços da AMPRO, (Associação de 

Marketing Promocional) _____: % (por extenso);  

b) Honorários de ____% (por extenso) a serem cobrados à Prefeitura Municipal de São Lourenço 

da Mata/PE, incidente sobre os custos comprovados de outros serviços, cuja produção seja 

incumbida a terceiros sob a supervisão da CONTRATADA.  

 

4 - DEMAIS DECLARAÇÕES:  

a) Comprometendo-se a envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas 

negociações comerciais junto a fornecedores de serviços especializados, transferindo à 

Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata/PE as vantagens obtidas;  

b) Que o preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante e não lhe assistirá o 

direito de pleitear, na vigência dos contratos a serem firmados, nenhuma alteração, sob a 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;  
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c) Afirmando que, nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas com materiais, mão-

de-obra e respectivos encargos sociais, tributários, seguros, transportes e demais despesas 

necessárias à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive cessão de direitos autorais. 

Na ausência dessa declaração, serão consideradas inclusas todas as despesas mencionadas 

neste subitem.  

5 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data da 

entrega dos envelopes à Comissão Permanente de Licitação.  

 

 

 

 

São Lourenço da Mata, ______ de ____________de 2025. 

Assinatura do representante legal  

CNPJ e razão social da empresa 

 


	1. DO OBJETO
	2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E NEGOCIAÇÃO
	6.  DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8. 8. DO TERMO DE CONTRATO
	9. DOS RECURSOS
	10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	13. DOS ANEXOS
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

	14. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	15. ÁREA REQUISITANTE
	16. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	17. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	20. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	21. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	25. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
	26. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	27.  DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS E DO REAJUSTE
	28. DISPOSIÇÕES FINAIS
	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
	CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

